PROJETO DE LEI Nº 18/2026
(Origem Legislativa)
 

RECONHECE E ASSEGURA A APLICAÇÃO DA TARIFA SOCIAL DE ÁGUA E ESGOTO PREVISTA NA LEI FEDERAL Nº 14.898, DE 13 DE JUNHO DE 2024 AO CONTRATO DE CONCESSÃO  COM A COMPANHIA RIOGRANDENSE DE SANEAMENTO – CORSAN Nº 057 E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
 

 
Art. 1º Reconhece e assegura a aplicação da Tarifa Social de Água e Esgoto ao Contrato de Concessão  com a Companhia Riograndense de Saneamento – CORSAN Nº 057,  destinada às famílias de baixa renda que atendam aos critérios estabelecidos na Lei Federal nº 14.898, de 13 de junho de 2024 e demais normas aplicáveis. 

 

Art. 2º  A Tarifa Social de Água e Esgoto observará, no mínimo, as diretrizes, critérios, procedimentos e padrões estabelecidos pela Lei Federal nº 14.898, de 13 de junho de 2024, pela legislação federal de saneamento básico, pelas normas da Agência Nacional de Águas e Saneamento Básico – ANA e pelos atos da entidade reguladora competente.
 

Art. 3º  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Três de Maio 1º de setembro de 2026
Adm. Carlos Norberto Filipin

Vereador

JUSTIFICATIVA
Senhor Presidente,
Senhores Vereadores,
Ressaltamos a importância  de reconhecer e assegurar, no âmbito do Município, a aplicação da Tarifa Social de Água e Esgoto, instituída pela Lei Federal nº 14.898, de 13 de junho de 2024.

A medida beneficia famílias de baixa renda com renda familiar mensal de até ½ (meio) salário-mínimo por pessoa, inscritas no Cadastro Único para Programas Sociais – CadÚnico, bem como famílias que possuam entre seus integrantes pessoa beneficiária do Benefício de Prestação Continuada – BPC.

A legislação federal garante desconto de 50% sobre a tarifa de água e esgoto, até o limite de 15 m³ mensais.

A concessão do benefício deve ocorrer, preferencialmente, de forma automática, mediante utilização dos dados do CadÚnico e do BPC, facilitando o acesso das famílias vulneráveis e reduzindo a burocracia.

A implementação deverá observar, ainda, a Norma de Referência ANA nº 13/2025, aprovada pela Resolução ANA nº 271, de 21 de novembro de 2025, que estabelece diretrizes para a estrutura tarifária e a Tarifa Social nos serviços de abastecimento de água e esgotamento sanitário.

A Nota Técnica nº 2/2026/COTAR/SSB atualizou os procedimentos de acompanhamento da implementação da Tarifa Social, incluindo a padronização das informações encaminhadas pelas entidades reguladoras infranacionais e a divulgação periódica da Lista Positiva, promovendo maior transparência e controle.

Dessa forma aplicação da legislação federal e às normas regulatórias vigentes, garantem  às famílias em situação de vulnerabilidade o acesso a um serviço essencial, com redução do impacto da tarifa de água e esgoto sobre o orçamento familiar.

Diante da relevância social da matéria, reafirmamos a importância da medida de justiça social, proteção às famílias em situação de vulnerabilidade e fortalecimento das políticas públicas municipais de saneamento básico.
Adm. Carlos Norberto Filipin

Vereador

